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APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  DE
PATERNIDADE  –  PROCEDÊNCIA  –  PATERNIDADE
RECONHECIDA E  ALIMENTOS  FIXADOS  –  PRESENÇA DE
REVELIA –  DIREITO INDISPONÍVEL – EFEITOS DO ART. 319
DO  CPC  MITIGADOS   – INSTRUÇÃO  PROCESSUAL  –
AUSÊNCIA  DE  DEPOIMENTOS  DA  AUTORA  E  PROVA
TESTEMUNHAL  –  JULGAMENTO  BASEADO  NAS
ASSERTIVAS CONSTANTES DA EXORDIAL – FRAGILIDADE –
CARÊNCIA  DE  PROVA  ROBUSTA  –  AUSÊNCIA  DE
REALIZAÇÃO  DE  PROVA  PERICIAL  (EXAME  DE  DNA)  –
IMPRESCINDIBILIDADE PARA AFERIÇÃO DA VERDADE REAL
–  NULIDADE  DA SENTENÇA –  RETORNO  DOS  AUTOS  À
COMARCA  DE  ORIGEM  PARA  REALIZAÇÃO  DE  PERÍCIA
TÉCNICA – PROVIMENTO DO APELO.

“O julgador, seja da primeira, seja da segunda instância, tem não só a
faculdade, mas o dever de determinar, mesmo de ofício, a realização
das provas necessárias ao deslinde da questão posta em litígio, sem
a qual a análise do mérito do recurso torna-se impossível (art. 130 do
CPC).  Na  investigação  de  paternidade,  causa  que  tem por  objeto
direito  indisponível,  intransmissível  e  irrenunciável,  por  ser  afeto  à
personalidade dos indivíduos, a cognição deve ser ampla, irrestrita e
indene de dúvidas, porque presentes interesses de ordem pública, os
quais encontram no exame do DNA o método mais seguro e confiável
para a pesquisa do vínculo biológico discutido, de forma que, sendo
as  provas  até  então  produzidas  insuficientes  para  o  deslinde  da
demanda, necessária se mostra à cassação da sentença de primeiro
grau, com a determinação de retorno dos autos à primeira instância
para o devido prosseguimento do feito com a  produção da perícia
necessária.”1

1TJMG; APCV 0467147-46.2006.8.13.0384; Leopoldina; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Elias Camilo; Julg. 24/02/2011;
DJEMG 22/03/2011.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO
 
Trata-se  de Apelação  Cível  interposta  por  Gervando  Luis  da

Silva,  objetivando a reforma da sentença proferida pelo Juízo de Direito da
Comarca de  Solânea  (fls.  17/19) que, nos autos da Ação de Investigação de
Paternidade c/c  Alimentos,  julgou procedente o pedido inicial,  para declarar
Maria Vanderleia Miguel da Fonseca, sua filha e filha de Maria Eliane Fonseca
de Lima.

O  magistrado quo,  ainda,  condenou o promovido na prestação
alimentícia no percentual de 30% (trinta por cento) do salário-mínimo, a serem
depositados, até o dia 05 de cada mês, em conta bancária a ser informada ao
Juízo.

Irresignado, o demandado interpôs o presente apelo (fls.23/28),
alegando a necessidade de reforma da sentença, sob o argumento de que, em
se tratando de ação de investigação de paternidade, de direito indisponível,
não opera os efeitos da revelia dispostos no art.  319 do CPC. Ainda  se faz
alusão a  necessidade da  produção de prova pericial  (exame de DNA) para
aferição da verdade real,  tendo em vista o julgamento ter ocorrido com base
apenas nas alegações da autora, sequer foi ouvida, igualmente  não  colhidos
depoimentos testemunhais.

Devidamente intimada, a parte adversa apresentou contrarrazões
ao recurso (fls. 31), concordando com a realização de exame de DNA.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu
parecer (fls.  48/51), opinando pelo provimento do recurso,  tendo em vista se
tratar de direito indisponível e, por isso, não incidir os efeitos da revelia, bem
como  para  que  retornem  os  autos  à  instância  de  origem  a  fim  de  ser
determinada a colheita de exame de DNA,  conquanto o julgamento ocorreu
carente de prova segurada da paternidade alegada.

É o relatório.

VOTO

Infere-se  do decisum  combatido  que  o  Juízo  de  primeiro  grau
julgou procedente o pedido inicial para reconhecer Maria Vanderleia Miguel da
Fonseca, filha de Maria Eliane Fonseca de Lima e de Gervando Luis da Silva,
arbitrando pensão alimentícia em 30%(trinta por cento) do salário-mínimo.

Objetivando a reforma dessa sentença, fora interposto o presente
recurso apelatório, sob o fundamento de, em primeiro lugar, ao considerar ser
lide ação de investigação de paternidade,  típico de direito indisponível,  não
incide o efeito da revelia previsto no art.  319 do CPC. Em segundo, ao ser
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julgada  procedente,  a  sentença  teve  como  base  apenas  as  alegações  da
autora dispostas na exordial, porquanto sequer houve colheita do depoimento
pessoal da autora e de testemunhal. Ainda não foi determinada a realização de
exame  de  DNA,  muito  embora  a  autora/apelada  tenha  solicitado  na  peça
inaugural, providência imprescindível para o deslinde da demanda.

Ab initio,  insta  consignar  que a pretensão do apelante  merece
prosperar.

Pelo  que  se  observa  dos  autos,  apesar  de  ter  sido  revel  o
promovido,  por  se  tratar  de  ação  de  estado  das  pessoas,  equivocou  o
magistrado corretamente não aplicou os efeitos da revelia. Inclusive, apesar de
determinar  a  instrução  processual,  verifica-se  que  não  houve  colheita  de
depoimentos ou outro meio de prova (face a dispensa de prova testemunhal).

Ocorre que, questões relacionadas às ações dessa natureza, em
que a  controvérsia  escapa  ao  simples  interesse  das  partes,  tendo  alcance
social amplo e enseja dilação instrutória, a fim de prudentemente, se prolatar a
decisão adequada. 

Cediço  que  em investigação  de  paternidade,  não  há  como  se
aferir a certeza do vínculo parental se não for realizado o exame de DNA, o
método mais seguro e confiável para a pesquisa do vínculo biológico discutido.
A prova testemunhal nem sempre se apresenta satisfatória, sendo certo que,
pode o julgador, seja de primeira ou de segunda instância, como destinatário
das provas e entendendo por suficientes as já produzidas nos autos,  julgar o
processo. Pode, por outro lado, diante da incerteza, determinar a realização de
todos  os  tipos  de  provas  em  direito  admitidas  para  a  formação  de  sua
convicção nos termos do art. 130 do CPC, que assim dispõe: 

Art. 130. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da
parte, determinar as provas necessárias à instrução do
processo,  indeferindo  as  diligências  inúteis  ou
meramente protelatórias. 

Em comentários ao art. 130, Theotônio Negrão e José Roberto F.
Gouvêa: 

Art.  130:  4.  "O  julgador  de  segunda  instância,  assim
como o de primeira, em todas as questões que lhe são
postas,  tem  o  direito  de  formar  sua  livre  convicção,
tendo  não  só  o  direito  como o  dever  de  converter  o
julgamento em diligência  sempre que assim entender
necessário  para  uma  apreciação  perfeita,  justa  e
equânime  da  questão  que  lhe  é  posta"  (Lex-JTA
141/257), "desde que o faça, é certo, com imparcialidade
e resguardando o princípio do contraditório" (RSTJ-RF
336/256).2

No mesmo sentido, Sérgio Sahione Fadel, in, Código de Processo
Civil Comentado. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 179. 

2 In, Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 238.
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Tem-se,  portanto,  que  cabe  ao  magistrado,  além  da  iniciativa
probatória, da aferição dos fatos e da aplicação do direito em consonância com
a verdade real, a preservação da regularidade formal do processo. 

A propósito, sobre o tema em comento leciona HELENA CUNHA
VIEIRA: 

(...) se se trata de direitos indisponíveis, deverá o Juiz
orientar-se  no  sentido  de  encontrar  a  verdade  real,
determinando  a  produção  das  provas  que  entender
necessárias.  A  atuação  do  ordenamento  jurídico
interessa a toda a coletividade. Por esse motivo, admite-
se a ampliação dos poderes do Juiz no processo, para
investigação da verdade real,  visto que a formalidade
não  mais  satisfaz  ao  processualista  atento  aos  fins
sociais de sua ciência. O interesse na solução é tanto
do Juiz quanto das partes. E não se pode negar que,
dos sujeitos do processo, apenas o Magistrado procura
uma solução  'justa',  visto  que  as  partes  visam a  um
resultado  favorável  aos  seus  interesses,  não  se
importando com a adequação destes à ordem jurídica
estabelecida, preocupação, sim, do Juiz/Estado.3

Nesse sentido: 

INVESTIGAÇÃO  DE  PATERNIDADE.  EXAME  DE  DNA.
CONVERSÃO  DO  JULGAMENTO  EM  DILIGÊNCIA  EM
SEGUNDA  INSTÂNCIA.  ADMISSIBILIDADE.  PODER-
DEVER DO JULGADOR. 
- O Julgador deixou de ser mero espectador da batalha
judicial, passando a assumir uma posição ativa que lhe
permita  determinar  a  produção  de  provas,  mormente
como no caso em que se cuida de ação de estado, o
autor é menor impúbere e beneficiário da Assistência
Judiciária.  Entendimento  que  se  aplica  também  ao
segundo grau de jurisdição. Precedentes do STJ. 
Recurso  especial  conhecido  e  provido  para,
convertendo-se o julgamento em diligência,  ordenar a
realização do exame de DNA. 4

E ainda: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  INVESTIGAÇÃO  DE  PATERNIDADE.
DIREITO  INDISPONÍVEL.  REVELIA.  INAPLICABILIDADE.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. DESCABIMENTO. I - A
ação de investigação de paternidade versa sobre direito de
personalidade relativo ao parentesco portanto,  indisponível,
razão pela qual é incabível o efeito da revelia de se presumir
como verdadeiros os fatos alegados pelo autor (art. 319 do
CPC). II - Não se admite o julgamento antecipado da lide em
ação investigatória de paternidade com fulcro no art. 330, II
do CPC, ante à inaplicabilidade do efeito da revelia inserto no
art. 319 do CPC.5

3 Artigo publicado na revista AJURIS 60/327. 
4 STJ, REsp. 218302/PR, Rel. Min. BARROS MONTEIRO, j. 02.12.2003. 
5(TJ-MA   , Relator: CLEONES CARVALHO CUNHA, Data de Julgamento: 24/08/2000, PAULO RAMOS)
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  DE
PATERNIDADE. AUDIENCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.
DEPOIMENTO PESSOAL DO REU. AUSENCIA DE INTIMAÇÃO.
NULIDADE DA SENTENÇA. PRODUÇÃO DE EXAME DE DNA. I
-  Tendo  a  parte  requerente  pugnado  expressamente
pelo  depoimento  pessoal  do  requerido  a  intimação
pessoal deste e indispensável, devendo ser declarada a
nulidade do processo desde a audiência, haja vista que
o  depoimento  deve  ser  prestado  pela  parte,
pessoalmente, dada a relevância de que se reveste o ato
em termos de transmissão, pelo próprio interessado, de
sua impressão e conhecimento sobre os fatos alegados
na  inicial,  sobretudo,  em  se  tratando  de  ação  de
investigação de paternidade, que versa sobre o estado
de filiação, em que a produção da prova e indispensável
para  um  julgamento  justo.  II  -  Em  se  tratando  de
demanda que busca a verdade biológica, que diz com o
estado da pessoa, não pode ser subestimado qualquer
meio probatório, devendo, no caso, ser oportunizada a
produção  da  prova  pericial  pelo  método  do  DNA,
notadamente, quando pugnado pelas partes a produção
de todo tipo de prova. Recurso provido.6

Verifica-se dos autos que  Maria Vanderleia Miguel da Fonseca,
hoje nascida em abril  de 1995, tem hoje vinte anos de idade,  e não há nos
autos notícias de contato com o pai, eis que da exordial apenas há a afirmação
de:

[…]  A  representante  legal  da  menor  morou  como
requerido cerca de dois anos sob o mesmo teto como
se  casados  fossem,  ao  engravidar  e  comunicar  ao
promovido  este  expulsou-a  de  casa  e  não  tomou
conhecimento  nem  de  sua  filha  e  nem  de  sua
companheira, fls. 02.

 
A decisão de primeiro grau lastreou-se em tais assertivas, que são

sucintas e pouco esclarecedoras, bem como da revelia do réu/apelante, o que
entendo, são elementos insuficientes para se estabelecer o vínculo definitivo de
parentesco.

O feito não sofrera contestação nem qualquer tipo de impugnação
no juízo de primeiro grau, tendo em vista que o réu, apesar de regularmente
citado,  fora  totalmente  inerte  em  todas  as  fases  processuais,  apenas  se
posicionando nos autos  após a sentença.  Por esta  ocasião, decide interpor o
presente recurso, sob a seguinte alegação: 

[…]  Diante de tudo foi aqui exposto, pede-se e espera-se
que  essa  Colenda  Corte  digne-se  receber,  processar,
conhecer e acolher este recurso, anulando a r.  sentença
recorrida  e  digne-se  reformar  totalmente  a  mesma,
anulando  todos  os  atos  realizados  após  a  citação  do
Apelante, com consequente determinação de realização de
exame de DNA, por ser de inteira Justiça. (fls. 28)

6 TJGO; AC 141473-0/188; Aparecida de Goiânia; Rel. Des. Carlos Escher; DJGO 11/09/2009; Pág. 202.
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Em sede de contrarrazões a autora/apelada manifestou: 

[…]  O que houve foi uma tempestade em copo d'água
pois bastava que tivesse aceitado o exame de DNA o
que foi requerido na inicial e não necessitaria que fosse
feito apelação, recurso e etc. Requerendo por tando a V.
EX seja marcado o exame de DNA e assim acabará a
polêmica. (fls. 31)

A jurisprudência é farta no sentido de se impor a responsabilidade
da paternidade, no caso de recusa do suposto pai em se submeter ao exame
de DNA, porque ninguém pode ser obrigado a fazer o mencionado exame.
Outrossim, essa recusa conduz a uma presunção de veracidade. O acórdão
abaixo transcrito revela esta tendência majoritária das Cortes de Justiça:

Direito civil. Recurso especial. Ação de investigação de
paternidade.  Exame  pericial  (teste  de  DNA).  Recusa.
Inversão do ônus da prova. Relacionamento amoroso e
relacionamento  casual.  Paternidade  reconhecida.  -  A
recusa do investigado em se submeter ao teste de DNA
implica  a  inversão  do  ônus  da  prova  e  conseqüente
presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor.
- Verificada a recusa, o reconhecimento da paternidade
decorrerá  de  outras  provas,  estas  suficientes  a
demonstrar ou a existência de relacionamento amoroso
à época da concepção ou,  ao menos, a existência de
relacionamento  casual,  hábito  hodierno  que  parte  do
simples 'ficar',  relação fugaz, de apenas um encontro,
mas  que  pode  garantir  a  concepção,  dada  a  forte
dissolução que opera entre o envolvimento amoroso e o
contato sexual. Recurso especial provido.7

Todavia,  in casu,  não houve a negativa do apelante, mas, uma
indolência,  descaso ou  descuido  de  sua  parte  e,  muito  embora  a  lei  não
socorra  os  que  dormem  no  que  reputa  a  ação  de  declaração  de  filiação,
quando o estado de pessoa, que é um direito indisponível,  é colocado  sub
judice, o importante é se alcançar a verdade real. Uma paternidade inverídica é
pior do que a ausência do nome do genitor na certidão de registro da apelada. 

Desta  forma,  tenho  que  a  presente  ação  necessita  de  uma
instrução probatória mais acurada, por entender que as provas existentes nos
autos  são  insuficientes  para  o  deslinde  da  lide,  em  que  se  discute  uma
paternidade. Motivo pelo qual, mostra-se necessária a cassação da r. sentença
de primeiro grau,  a  fim de que se realize o exame de DNA requerido pelo
recorrente  e  não  combatido pela recorrida,  às  expensas do Estado,  por  se
encontrar sob o pálio da gratuidade de justiça.

Por fim, ressalto que considerando a autora/apelada ao tempo do
ingresso  da  lide  (março  de  2013)  possuir  17  anos  e  11  meses,  não  mais
poderia ser representada por sua genitora, mas sim assistida, a teor do art. 8º
do  CPC c/c  art.  4º  do  CC,  devendo,  então,  ser  regularizada  esta  questão
procedimental.

7 STJ - REsp 557365/RO RECURSO ESPECIAL 2003/0105996-8, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ. 03/10/2005.
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Diante  do  exposto,  dou  provimento  ao  apelo,  anulando  a
sentença vergastada, determinando o retorno dos autos à comarca de origem,
para os devidos fins, em especial a realização de exame de DNA, em harmonia
com o Ministério Público. 

 
É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento, além da Relatora, a Exmª. Desa. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 03 de
setembro de 2015.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                             RELATORA

G/04

                                                        Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                            7


	APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000454-10.2013.815-0461 – Solânea

